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PROJETO DE LEI N° JSO /2003 

DISPÕE SOBRE O OFERECIMENTO DE MER ENDA 
ESCOLAR NO PERíODO DE FÉRIAS PARA AI.UNOS 
CARENTES DA REDE P ÚBLICA DE ENSINO 

O PREFEITO DO M UNi C íPIO DE ASSIS, Senhor Carlos Ângelo 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara 

Municipal aprova o Projeto de Lei de autoria do Vereador Joel José dos Santos e ele sanciona 
a seguinte Lei: 

Artigo 1"- Fica O Poder Executivo autorizado através da Secretaria Municipal da 
Educação, a disponibilizar merenda escolar, no penado de férias (ou 
recesso) de inverno e verão) aos alunos comprovadamente carentes da 
Rede Pública de Ensino. 

Parágrafo Único - Trata-se da mesma Rede Pública de Ensino que usufi-ui do beneficio da 
merenda escolar durante O ano letivo, quer sejam alunos de Escolas 
Municipais ou Estaduais. 

Artigo 2" - Os cardápios das merendas dos pen ados de férias ou recessos devem 
manter a simjlaridade com os cardápios fomccidos no período le l"i vo, para 
fin s de atendimento das necessidades bits icas diárias do aluno_ 

Artigo 3" - Para efeitos desta Lei, considera-se carentc o aluno cuja renda familiar não 
ultrapasse a 03 (três) salários mínimos ou, em caráter especial , havendo 
solicitação dos pais ou responsáveis do aluno, mediant e estudo sócio­
econômico rea lizado pela Secretaria Municipal de Promoção Social, que 
reconheça O estado de carência do aluno . 

Artigo 4"- Compete às Escolas da Rede Pública de Ensino realizar a triagem c o 
cadastramento de alunos que atendam aos requisil OS do artigo anterior para 
os beneficios desta Lei . 

Artigo 5"- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamclltárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Artigo 6"- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 7~1_ Revogmn-se as disposições em contrário. 
SALA DAS St:SSÕES, EM 03 DE NOVEMBRO DE 2.003. 

SÉ~SJOEL 
Vereador - PT 
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JUSTIFICATlVA 

L lNTRODUÇÃO 

Trata a presente propositura de projcto de Ici que autoriza o Poder Ex.ecutivo, 
através da Secretaria de Educação, a disponibilizar mercnda escolar, no pcríodo de férias de 
invemo e verão, aos alunos comprovadamente carentes da Rede Pública de Ensino de Assis. 

Â iniciativa da matéria se insere dentre aquelas do tipo geral ou concorrente, 
sendo certo, outrossim, que, no caso, resultaram atendidas as demais regras do processo 
legislativo para sua propositura. 

2. DO PROJETO DE LEI 

o objetivo do presente projeto é possibilitar aos alunos carentes da rede 
pública de ensino a continuidade de acesso aos benel1cios da merenda escolar, mesmo nos 
periodos de férias ou recessos escolares. 

A realidade social que vivcnciamos, conforme podemos constatar em visita a 
lIlumeras escolas de nossa periferia, mostra que parcela significativa da clientela da rede 
pública de ensino é absolutamente dependente do atendimento fornecido pela merenda para 
tentar suprir suas necessidades básicas de alimentação. 

É de conhecimcnto geral que muitas de nossas crianças, nestas condições. não 
deixam de frequcntar a escola, diariamente, em busca da alimentação fornecida pela merenda 
escolar. 

Por estas razões, e também porque foi abolida a recuperação de férias (período 
em que muitos alunos faziam questão de ITe qUentar as escolas para se alimentarem), é que 
ap(escntamos a presente propositura, autorizandp o Executivo Municipal a dar continuidade 
ao programa de merenda escolar, mesmo nos períodos de férias , aos alunos carentes, assim 
considerados aquclcs cllja relida familiar nào ultrapassc a 03 (três) salários minimos ou, em 
caráter especial, havendo solicitação dos pais ou responsáveis do allUlo, mediante estudo 
sócio-econômico realizado pela Secretaria Municipal de Promoção Social , que reconheça o 
estado de carência do aluno. 
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3. CONCLUSÃO 

Concluindo, submetemos o presente projeto de lei <\ elevada apreciação dos 
nobres Vereadores que int eb~-am esta Casa de Leis, na expectativa de que, após reb~dar 
tramitação, seja a final deliberado e aprovado na devida fOnlla regimental. 

SALA DAS SESSÕES, EM 03 OE NOVEMBRO IJE 2.003. 

t.;o...s~~-
JOEL SÉ D SANTOS 

www.camaraassis.sp.gov.br


ESTADO DE SÃO PAULO 

RUA JOS. BONIFÁCIO, 1001 - CX POSTAL 275 - CEP 19 800-072 - FONE/FAX (18) 3322-4144 
sile: www.camaraassis.sp .gov.br e-mail : cmassis@camaraassis.sp.gov.br- ASSIS - SP 

PARECER JURIDICO 

PROJETO DE LEI N° 150/ 2.003 
P A R E C E R N" 191/2003 

Dispõe sobre o oferecimento de Merenda Escolar no Periodo de 
Férias para Alunos Carentes da Rede Pública Ensino. 

Referido Projeto de Lei , é de autoria do Vereador Joel José dos 
Santos, o qual tem como objetivo bãsico, autorizar o Poder Executivo Municipal de Assis, a 
oferecer merenda escolar aos alunos carentes da rede municipal de ensino, durante os 
períOdOS de férias. 

É importante destacar, que, referido Projeto de Lei, apenas e 
simplesmente concede ao Poder Executivo a faculdade de prestação de tal serviço durante as 
férias. podendo ou não ser este implementado. 

Destarte, o Projeto de Lei em analise, encontra-se elaborado em 
consonância do com o disposto pera Legislação vigente e aplicável , sendo assim, conforme 
dispõe o Artigo 50 da Lei Orgânica do Município de Assis, combinado com os artigo 52 e 
seguintes do Regimento Interno da Câmara, por tratar-se de lei ordinária, para a sua 
aprovação, exigirá o voto favorável da maIoria simples dos membros da Câmara MunIcipal de 
Assis, ou seja , metade e maIS um do número total de Vereadores presentes à sessão 

Isto posto, estando o referido Projeto de Lei, elaborado em 
consonância com o que dispõe a legislação vigente e aplicável, somos do PARECER de que 
não existem quaisquer óbices de ordem legal e muito menos constitucional, para que o 
mesmo seja remetido ao Plenário, para ser apreciada, discutido e votado pelos 
Excelentissimos Senhores Vereadores, dentro dos termos regimentais. 

Este é o nosso parecer. 

Assis, 21 de nove1M~~2,003 . 
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